
 

Avenida Coronel Rosalino, s/n - Centro 

C.N.P.J: 06.314.439/0001-75 
 

 
 

1 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-04/2022/CPL/PMDB 

                                (Processo Administrativo n°. 010.2022) 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

DUQUE BACELAR, Estado do Maranhão, por meio do Pregoeiro Municipal, instituído pela Portaria 

nº. 101/2021, de 14 de maio de 2021, torna público para conhecimento dos interessados que no dia 03 

de fevereiro de 2022, às 08h30min, que na Comissão Permanente de Licitação, na Ave. Coronel 

Rosalino s/n Centro, Duque Bacelar – MA, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço, por ltem, nos termos da Lei nº 10.520, de 

17 de julho de 2002,  Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, regulamento pelo Decreto Municipal 

n° 001/2021, Decreto Federal 7.892/13, alterado pelo Decreto Federal n° 9.488/13, da Lei Complementar 

n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 

06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as 

exigências estabelecidas neste Edital. 

 

 

OBJETO: Contratação de empresa para serviço de acesso à internet em estrutura de fibra ótica, 

incluindo circuitos de comunicação de dados com fornecimento e gerenciamento dos equipamentos de 

instalações, destinados às secretarias de Duque Bacelar, conforme especificações constantes no 

ANEXO I do Edital. 

DATAS E HORÁRIOS 

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: ATÉ AS às 08:29 HORAS DO DIA 03/02/2022. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 03/02/2022– Horas 08:30 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília 

/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

CONULSTAS AO EDITAL / LOCAL DO PREGÃO: www.bbmnetlicitacoes.com.br  

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/


 

Avenida Coronel Rosalino, s/n - Centro 

C.N.P.J: 06.314.439/0001-75 
 

 
 

2 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-04/2022-CPL/PMDB 

                                        (Processo Administrativo n°. 010.2022) 

 

1. - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1 – A Prefeitura Municipal de Duque Bacelar/MA através da Secretaria Municipal de Administração, 

Finanças e Infraestrutura e este Pregoeiro, designado pela Portaria nº 101/2021, de 14 de maio de 2021, 

torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local já indicados 

anteriormente, realizar-se-á licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR 

PREÇO POR ITEM. 

1.2 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão 

conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de Duque Bacelar/MA, denominado Pregoeiro, 

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BBMNET 

Licitações", constante da página eletrônica do BBMNET – Licitações Públicas, no endereço 

www.bbmnetlicitacoes.com.br  

2. - DO OBJETO: 

2.1 - O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa para serviço de acesso à internet em 

estrutura de fibra ótica, incluindo circuitos de comunicação de dados com fornecimento e 

gerenciamento dos equipamentos de instalações, destinados às Secretarias de Duque Bacelar/Ma, 

conforme especificações constantes no ANEXO I do Edital. 

3. - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  E  DO VALOR ESTIMADO: 

3.1 - As despesas com o pagamento do referido objeto correrão por conta da dotação orçamentária da 

Prefeitura Municipal de Duque Bacelar/MA. 

 

02 02 03 - Sec. mun. de Administração, Finanças e Infra - Estrutura 

04.122.0003.2017.0000 – Manutenção e Funcionamento da Unidade Administrativa 

 

02 02 05 - sec. Mun. de Educação, Cultura, esporte e Lazer 

12.361.0019.2125.0000 - Manutenção e Desenvolvimento da Educação – MDE.  

12.361.0020.2064.0000 - Mantenção do QSE  

 

02 02 06 - FUNDEB -Fundo de Manut. E Desenv. da Educação Basica 

12.361.0019.2057.0000 - Ensino Fundamental - Fundeb 40%  

 

            02 02 04 – Fundo Municipal de Saúde;  

10.301.0024.2080.0000 – Manutenção e Funcionamento da Atenção Básica – PAB. 

10.302.0024.2144.0000 - Manut. e Funcionamento da Atenção  

Especializada.                                                                                                   

10 305 0024 2085 0000 – Manutenção da Vigilancia em Saude; 

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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10 301 0024 2135 0000 - Manutenção e Func. do Fundo Munic de Saude - FMS  

10 302 0024 2081 0000 – Manutenção da Atenção de Média Complex. Amb e Hospi;  

 

02 02 08 - Fundo Municipal de Assist. SociaL 

04.122.0003.2017.0000 – Manutenção e Funcionamento da Unidade Administrativa. 

08.244.0027.2148.0000 – Manut. e Funcionamento do FMAS. 

08.243.0026.2147.0000 - Manut. e Func. do Prog. Primeira Infância. 

08.244.0025.2098.0000 - Manutenção Serv. de Convivência Fortalecimento de Vinculos. 

08.244.0034.2103.0000 - Manutenção e Funcionamento do IGDBF 

08.244.0034.2104.0000 - Manutenção e Funcionamento do IGDSUAS 

 

        Elemento de despesa: 

        3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

 

3.1 – Valor estimado será de R$ 345.720,00 (trezentos e quarenta e cinco mil, setecentos e vinte 

reais).  

4. - FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: 

4.1 – Decai do direito de solicitar esclarecimentos dos termos do edital de licitação perante a 

Administração, o licitante que não o fizer antes do terceiro dia útil que anteceder a data fixada para 

recebimento das propostas. 

5. – DA IMPUGNAÇÃO: 

5.1 - Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na forma 

prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. 

5.2 – Decai do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração, o 

interessado que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder a data fixada para recebimento das 

propostas. 

6. - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 

6.1 - Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências contidas 

neste edital e seu anexo. 

 

6.2 - Estarão impedidos de participar, direta ou indiretamente, de qualquer fase deste processo 

licitatório os interessados que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir: 

 6.2.1 - estejam constituídos sob a forma de consórcio; 

6.2.2 - estejam cumprindo a penalidade de suspensão temporária ou de impedimento de licitar e de 

contratar; 

6.2.3 - sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo; 
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 6.2.4 - estejam sob falência, recuperação judicial e extrajudicial, dissolução ou liquidação; 

6.2.5 - isoladamente ou em consórcio, sejam responsáveis pela elaboração do projeto básico, ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsáveis técnicos ou 

subcontratados; 

6.2.6 - sejam servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

7. - REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME: 

7.1 - O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

7.1.1 - coordenar os trabalhos da equipe de apoio; 

7.1.2 - responder às questões formuladas pelos prestador do serviço, relativas ao certame; 

7.1.3 - abrir as propostas de preços; 

7.1.4 - analisar a aceitabilidade das propostas; 

7.1.5 - desclassificar propostas indicando os motivos; 

7.1.6 - conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor 

preço; 

7.1.7 - verificar a habilitação do proponente; 

7.1.8 - declarar o vencedor; 

7.1.9 - receber, examinar e submeter os recursos à autoridade competente para julgamento; 

7.1.10 - elaborar a ata da sessão; 

7.1.11 - encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação. 

 

8. – DO CREDENCIAMENTO DO LICITANTE NO PORTAL BBMNET: 

8.1 – Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser 

iniciados diretamente no site de licitações no endereço eletrônico www.bbmnetlicitacoes.com.br, 

acesso “credenciamento – licitantes (prestador do serviço)”. 

8.2 – As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser 

dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, por telefone, WhatsApp, Chat ou e-mail, 

disponíveis no endereço eletrônico www.bbmnetlicitacoes.com.br.  

8.2.1 – Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNET Licitações 

poderá ser esclarecida através dos canis de atendimento da Bolsa Brasileira de Mercadorias, de 

segunda a sexta-feira, das 8 às 18 horas (horário de Brasília) através dos canais informados no site 

www.bbmnetlicitacoes.com.br.  

8.2.2 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais sobre o 

credenciamento no sistema eletrônico e poderão ser dirimidas através da central de atendimento aos 

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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licitantes, por telefone, WhatsApp, Chat ou e-mail, disponíveis no endereço eletrônico 

www.bbmnetlicitacoes.com.br. e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

8.2.3- A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

MOMENTO DA HABILITAÇÃO 

 

8.2.4 Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNET Licitações 

poderá ser esclarecida através dos canais de atendimento da Bolsa Brasileira de Mercadorias, de 

segunda a sexta-feira, das 08 às 18 horas 

9. – PARTICIPAÇÃO/PROPOSTAS/LANCES: 

9.1 - A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 

representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, por meio do 

sistema eletrônico no sítio www.bbmnetlicitacoes.com.br , opção "Login" opção “Licitação 

Pública” “Sala de Negociação” 

9.1.1 – As propostas de preço deverão ser encaminhadas eletronicamente até data e horário 

definidos, conforme indicação na primeira página deste edital. 

9.2 - Caberá ao prestador do serviço acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

9.3 - Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o 

Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

9.3.1 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão 

será suspensa e terá reinício somente após reagendamento/comunicação expressa aos participantes 

via “chat” do sistema eletrônico, onde será designado dia e hora para a continuidade da sessão. 

9.4 - Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade de lotes/Itens, 

o pregoeiro designará novo dia e horário para a continuidade do certame. 

9.5 - O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a 

adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal 

“www.bbmnetlicitacoes.com.br”, que veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes, 

justificativas e outras decisões referentes ao procedimento. 

10. - DA PROPOSTA DE PREÇOS: 

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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10.1 - O encaminhamento de proposta pressupõe também pleno conhecimento e atendimento de 

todas as exigências contidas no edital e seus anexos. O prestador do serviço será responsável por 

todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes 

e verdadeiras suas propostas e lances. 

10.2 – As propostas encaminhadas terão prazo de validade de 60 (sessenta) dias consecutivos, 

contados da data da sessão de abertura desta licitação, conforme disposição legal. 

10.2.1- Ao apresentar sua proposta o licitante concorda especificamente com as seguintes 

condições: 

 10.2.1.1 - Os serviços ofertados deverão atender a todas as especificações constantes deste 

Edital e Termo de Referência. 

10.2.1.2 - Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no 

campo apropriado do sistema eletrônico com o VALOR UNITÁRIO E TOTAL do lTEM. 

10.2.1.3 - No campo apropriado do sistema eletrônico será necessário informar a MARCA 

quando solicitado. 

 

10.3 – Ao encaminhar a proposta de preços na forma prevista pelo sistema eletrônico, a licitante 

deverá Ao encaminhar a proposta de preços na forma prevista pelo sistema eletrônico, a licitante 

deverá obrigatoriamente preencher as informações no campo “FICHA TÉCNICA” e anexá-las por 

meio de arquivo eletrônico no campo apropriado do sistema da Bolsa Brasileira de Mercadorias, 

sendo vedada a identificação do licitante por qualquer meio. nem mesmo a localidade da empresa 

ou do órgão licitante. Acompanhado da “FICHA TECNICA (PROPOSTA)”: Conforme 

especificado no ANEXO IX DO EDITAL, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO.  

 

10.3.1 verificar a condição da empresa caso ela seja ME/EPP e informar em campo próprio da 

plataforma BBMNET Licitações. 

 

10.4 - Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo 

apropriado do sistema eletrônico e neles deverão estar inclusas todas e quaisquer despesas, tais como 

frete, encargos sociais, seguros, tributos diretos e indiretos incidentes sobre o fornecimento do 

objeto licitado. 

11. - ABERTURA DAS PROPOSTAS E LANCES: 

11.1 - A partir do horário previsto no edital, terá início à sessão pública do Pregão Eletrônico, com 

a divulgação das propostas de preços recebidas pelo sítio já indicado no item 9.1, passando o 

Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas.  

11.2 - Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao 

sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente 

informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
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11.2.1 – Para efeito da disputa de preços, as propostas encaminhadas eletronicamente pelos 

licitantes serão consideradas lances.   

11.2.2 – Cada licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor preço registrado, 

desde que seja inferior ao seu último lance e diferente de qualquer outro valor ofertado para o ltem. 

11.3 - Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido ao 

pregoeiro a abertura e gerenciamento simultâneo da disputa de vários itens da mesma licitação.  

  

11.3.1 – Em regra, a disputa simultânea de itens, obedecerá à ordem sequencial dos mesmos. 

Entretanto, o pregoeiro poderá efetuar a abertura da disputa de itens selecionados fora da ordem 

sequencial. 

 
11.3.2 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidira tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação a proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 

1,00 (um real). 

11.4. Modo de disputa ABERTO: O tempo da etapa de lances será de 10 (dez) minutos e será 

encerrada por prorrogação automática. O sistema informará “Dou-lhe uma” quando faltar 02m00s 

(dois minutos para o termino da etapa de lances (sessão pública), “Dou-lhe duas” quando faltar 

01m00s (um minuto) e “Dou-lhe três – Fechado” quando chegar no tempo programado para o 

encerramento. Na hipótese de haver um lance de preço menor que o menor lance de preço registrado 

no sistema, nos últimos 02m00s do período de duração da sessão pública, o sistema prorrogará 

automaticamente o tempo de fechamento em mais 02m00s a partir do momento do registro do 

último lance, reiniciando a contagem para o fechamento, a partir do “Dou-lhe uma” e, assim, 

sucessivamente. 

  

11.4.1 O pregoeiro tem a ação de iniciar a fase de lances, depois todo processo é automático, 

conforme explanado acima. 

 

11.4.2 Iniciada a fase de fechamento de lances, os licitantes são avisados via chat na sala de 

negociação, a linha do lote/Item também indica essa fase (na coluna Situação) e, no caso de uma 

Prorrogação Automática, o ícone de “Dou-lhe uma”, “Dou-lhe duas”, é exibido; 

 

11.5. Assim que a etapa de lances for finalizada e o sistema detectar um empate, conforme 

estabelece os artigos 44 e 45 da LC 123/2006 a ferramenta inicia a aplicação automática do 

desempate em favor ME/EPP/MEI, conforme procedimento detalhado no item 14 deste Edital. 

11.6 - O Sistema eletrônico informará as propostas de menor preço de cada participante 

imediatamente após o encerramento da etapa de lances. 

12. - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 
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12.1 - O Pregoeiro efetuará o julgamento das propostas pelo critério de "menor preço", podendo 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado 

o lance de menor valor por ltem, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre sua 

aceitação, observados os prazos para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos 

de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste edital. 

12.2 - Após o encerramento da sessão de disputa e estando o valor da melhor proposta acima do 

valor de referência, o Pregoeiro negociará a redução do preço com o seu detentor. 

12.3 - Encerrada a etapa de lances da sessão pública e ordenadas as ofertas, o pregoeiro comprovará 

a regularidade de situação do autor da melhor proposta, avaliada na forma da Lei 10.520/2002, 

Decreto nº 10.024/19,  Decreto Municipal nº 01/2021  e a Lei nº 8.666/93. O Pregoeiro verificará, 

também, o cumprimento das demais exigências para habilitação contidas nos itens 13 e 14 deste 

Edital. 

 12.3.3 – No caso de desclassificação do licitante arrematante, o novo licitante convocado 

 deverá apresentar documentação e proposta nos mesmos prazos previstos nos itens 13, a 

contar da convocação pelo pregoeiro através do chat de mensagens. 

 12.3.4 - A inobservância aos prazos elencados nos itens 13 e 14, ou ainda o envio dos 

 documentos de habilitação e da proposta de preços em desconformidade com o disposto 

 neste edital ensejará a inabilitação do licitante e consequente desclassificação no 

 certame, salvo motivo devidamente justificado e aceito pelo Pregoeiro. 

12.4 - Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às 

exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a 

sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. 

12.5 - Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não atender as 

exigências fixadas neste Edital.  

12.6 - Havendo lances no tempo de disputa da sessão pública, a proposta final de preços do licitante 

detentor da melhor oferta deverá ter seus valores unitários e totais ajustados de forma que os preços 

de cada um dos itens não resultem, após os ajustes, inexequíveis ou superfaturados. 

12.7 - Encerrada a etapa de negociação, O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, 

no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance(s) ofertado(s) após a 

negociação realizada, em campo especifico do sistema, se não houver o envio deverá ser via e-mail, 

cplduquebacelar@gmail.com acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 

quando necessários a confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

12.8 - O não atendimento, decairá o direito, e será convocado o licitante segundo colocado para 

negociação dos preços e envio da proposta readequada. 

mailto:cplduquebacelar@gmail.decorrido
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12.9 – Não serão aceitos quando da readequação dos preços, que estes se apresentem superiores 

aqueles inicialmente ofertados em sua proposta constada no registro do pregão. 

12.10 – A proposta final deverá conter a indicação do banco o número da conta e agencia do licitante 

vencedor, para fins de pagamento. 

12.11 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a contratada.   

12.12 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, inclusive as exigências de 

habilitação, o licitante será declarado vencedor do certame pelo Pregoeiro. 

13. - DA HABILITAÇÃO: 

13.1. Os documentos relativos à habilitação, acompanhados da proposta de preços, dos licitantes, 

deverão ser encaminhados até a abertura da sessão pública, conforme previsto neste edital, contados 

da convocação do Pregoeiro, por meio eletrônico (upload), nos formatos (extensões) “pdf”, “doc”, 

“xls”,“png” ou “jpg”, observado o limite de 6 Mb para cada arquivo, conforme regras de aceitação 

estabelecidas pela plataforma www.bbmnetlicitacoes.com.br. 

 

13.2. Logo após a fase de Habilitação, será aberto o prazo para manifestação da intenção de 

interposição de recurso. 

13.3. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro dos prazos estabelecidos, 

acarretará a desclassificação e/ou inabilitação da licitante, bem como as sanções previstas neste 

Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente. 

13.4. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 

disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001, 

serão recebidos e presumir-se-ão verdadeiros em relação aos signatários, dispensando- se o envio de 

documentos originais e cópias autenticadas em papel. 

13.5. A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela autenticidade e 

veracidade dos documentos enviados eletronicamente. 

13.6 - A empresa detentora da proposta de menor preço deverá apresentar os seguintes documentos 

comprobatórios de habilitação e qualificação citados acima. 

13.7 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;  (se a documentação enviada não atender a habilitação); 
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, 

mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

13.8 - Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas 

“b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

13.9 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

13.9.1.1 Caso conste na Consulta de Situação do Prestador do serviço a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

13.9.1.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

13.9.1.1.2 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 

13.9.2 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

13.9.3 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

13.10 Caso não atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 

junto ao SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto 

na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

13.10.1O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, 

de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento 

no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

13.10.2É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

13.10.3O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em 

encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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13.11 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

13.12 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

13.12.1Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

13.13- Para Habilitação Jurídica: 

13.13.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

13.13.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

13.13.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede; 

13.13.4.Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

13.13.5.No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

13.13.6.Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

13.13.7.Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

13.14. Regularidade fiscal e trabalhista: 

13.14.1.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
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13.14.2.Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

13.14.3.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

13.14.4.Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal  do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

13.14.5.Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

13.14.6.Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 

2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade 

fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no 

decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de 

regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 2015.  

 

13.15- Qualificação Econômico-Financeira:  

13.15.1.Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, emitida até 60 (sessenta  dias) dias de antecedência da data de apresentação da 

Documentação, quando não vier expresso o prazo de validade; 

13.15.2.Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

13.15.3.no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

13.15.4.é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

13.15.5. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 

última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, 

ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador; 

13.15.6.Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos  

pela aplicação das seguintes fórmulas:  

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo 
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Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

LC = 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

13.15.7.As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar 

patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item 

pertinente.  

13.15.8.Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal 

de 1988 (ANEXO III). 

 

13.16- Qualificação Técnica:   

13.16.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente,  mediante a apresentação de atestado(s) 

fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.  

13.16.2.Para fins da comprovação de que trata este subitem, o atestado deverá referir-se a serviços 

prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato 

social vigente;  

13.16.3.O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da  apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 

exercício. 

13.16.4.A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 

uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

13.16.5.A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

13.16.6.Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte 

ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que 

tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado 
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por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 

13.16.7.A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

13.16.8.Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

13.16.9.Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

13.16.10.Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo  

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 

da proposta subsequente. 

13.17.1.O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

13.17.2.Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 

do licitante nos remanescentes. 

13.17.3.Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

13.18 - Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer 

processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda por meio de cópia 

simples, a ser autenticada por servidor habilitado, mediante conferência com os originais. As cópias 

deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis. 

 13.18.1 - Os documentos de Habilitação deverão estar com prazo vigente, não havendo 

 prazo nos documentos os mesmos serão considerados válidos se emitidos em até 90 dias e 

sessenta dias no caso da certidão de concordata ou falência. 

13.19 - O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar da licitante, em qualquer tempo, no curso da 

licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhe prazo para 

atendimento. 
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13.20 - A falta de qualquer dos documentos exigidos no edital implicará inabilitação da licitante, 

sendo vedada, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a 

habilitação, salvo motivo devidamente justificado e aceito pelo pregoeiro. 

14.– DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE E COOPERATIVAS: 

14.1 – O tratamento diferenciado conferido às empresas de pequeno porte, às microempresas e às 

cooperativas de que tratam a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e a Lei 11.488, de 

15 de junho de 2007, deverá seguir o procedimento descrito a seguir: 

 14.1.1 – Os licitantes deverão indicar no sistema eletrônico de licitações, antes do 

 encaminhamento da proposta eletrônica de preços, a sua condição de microempresa, 

 empresa de pequeno porte ou cooperativa. 

14.1.1.1 - O licitante que não informar sua condição antes do envio das propostas 

 perderá o direito ao tratamento diferenciado. 

14.1.2 – Ao final da sessão pública de disputa de lances, o sistema eletrônico detectará 

 automaticamente as situações de empate a que se referem os §§ 1o e 2o do art. 44 da Lei 

 Complementar 123/2006, de 14 de dezembro de 2006. 

14.1.2.1 – Considera-se empate aquelas situações em que as propostas 

 apresentadas pelas microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas sejam iguais ou 

até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem  classificada, quando esta for 

proposta de licitante não enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

cooperativa. 

14.1.2.2 – Não ocorre empate quando a detentora da proposta mais bem 

 classificada possuir a condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou 

 cooperativa. Nesse caso, o pregoeiro convocará a arrematante a apresentar os  documentos 

de habilitação, na forma dos itens 12.3.1 e 13.0 deste edital. 

14.1.3 – Caso ocorra a situação de empate descrita no item 14.1.2.1, o pregoeiro convocará 

o representante da empresa de pequeno porte, da microempresa ou da cooperativa mais bem 

classificada, imediatamente e por meio do sistema eletrônico, a ofertar lance inferior ao menor lance 

registrado para o lote/Item no prazo de cinco minutos. 

 14.1.3.1 – Caso a licitante convocada não apresente lance inferior ao menor valor 

 registrado no prazo acima indicado, as demais microempresas, empresas de  pequeno 

porte ou cooperativas que porventura possuam lances ou propostas na situação do item 14.1.2.1 

deverão ser convocadas, na ordem de classificação, a ofertar lances inferiores à menor proposta. 

 14.1.3.2 – A microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que primeiro 

apresentar lance inferior ao menor lance ofertado na sessão de disputa será considerada arrematante 
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pelo pregoeiro, que encerrará a disputa do lote/Item na sala  virtual, e que deverá apresentar a 

documentação de habilitação e da proposta de preços, conforme item 12.3.1 deste edital. 

 14.1.3.3 – O não oferecimento de lances no prazo específico destinado a cada 

 licitante produz a preclusão do direito de apresentá-los. Os lances apresentados em momento 

inadequado, antes do início do prazo específico ou após o seu término serão considerados inválidos. 

14.1.4 – Caso a proposta inicialmente mais bem classificada, de licitante não enquadrado 

 como microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, seja desclassificada pelo 

 pregoeiro, por desatendimento ao edital, essa proposta não é mais considerada como 

 parâmetro para o efeito do empate de que trata esta cláusula. 

14.1.4.1 – Para o efeito do empate, no caso da desclassificação de que trata o item 

  anterior, a melhor proposta passa a ser a da próxima licitante não enquadrada como 

 microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, observado o previsto no item 

14.1.2.2. 

14.1.4.2 – No caso de o sistema eletrônico não convocar automaticamente a 

 microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, o pregoeiro o fará  através do 

“chat de mensagens”. 

14.1.4.3 – A partir da convocação de que trata o item 14.1.4.2, a microempresa, 

 empresa de pequeno porte ou cooperativa, terá 48 (quarenta e oito) horas para oferecer 

proposta inferior à então mais bem classificada, através do “chat de mensagens”, sob pena de 

preclusão de seu direito. 

14.1.1.4 – Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa exercite 

o seu direito de apresentar proposta inferior a mais bem classificada, terá, a partir da apresentação 

desta no “chat de mensagens”, conforme estabelece o item 12.3.1 deste edital para encaminhar a 

documentação de habilitação e proposta de preços,  

14.1.5 – O julgamento da habilitação das microempresas, empresas de pequeno porte e 

 cooperativas obedecerá aos critérios gerais definidos neste edital, observadas as 

 particularidades de cada pessoa jurídica. 

 14.1.6 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

 assegurado às microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas um prazo 

 adicional de 05 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, contados a partir 

 da notificação da irregularidade pelo pregoeiro. O prazo de 05 (cinco) dias úteis poderá 

 ser prorrogado por igual período se houver manifestação expressa do interessado antes 

 do término do prazo inicial. 

15 – DOS RECURSOS 
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15.1. Proferida a decisão que declarar o vencedor, o Pregoeiro informará aos licitantes, por meio de 

mensagem lançada no sistema, que poderão interpor recurso, imediata e motivadamente, por meio 

eletrônico, utilizando para tanto, exclusivamente, campo próprio disponibilizado no sistema 

www.bbmnetlicitacoes.com.br. 

15.2. Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos exclusivamente por meio 

eletrônico, no sítio, www.bbmnetlicitacoes.com.br opção RECURSO, e a apresentação de 

documentos relativos às peças antes indicadas, se houver, será efetuada em campo específico do 

sistema eletrônico, observados os prazos estabelecidos. 

15.3. A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e o Pregoeiro 

adjudicará o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à autoridade competente 

a homologação do procedimento licitatório. 

15.4. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro encaminhará os autos devidamente 

fundamentado à autoridade competente.  

15.5. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na 

invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

15.6. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a 

regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o objeto 

do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório. 

15.7. O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes  

15.8. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando 

não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

16. - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

16.1 - Em caso de recurso, caberá Autoridade Competente a adjudicação do objeto ao licitante 

declarado vencedor. 

16.2 - Nos demais casos, o pregoeiro fará a adjudicação do(s) lote/Item(s) ao(s) licitante(s) 

vencedor(es). 

16.3 - A homologação é ato de competência da autoridade que determinou a abertura do 

procedimento. 

 

17. - DA CONTRATAÇÃO: 

17.1 - A empresa deverá comparecer no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 

data de sua convocação, por escrito, para assinatura do Contrato. 

 17.1.1 - decorrido o prazo sobredito, contado do recebimento do comunicado oficial para 

 assinatura do contrato, e não tendo a empresa vencedora comparecido ao chamamento, 

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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 perderá o direito à contratação e estará sujeita às penalidades previstas no item 23 deste 

 edital.. 

17.2 - Nas hipóteses de recusa do adjudicatário ou do seu não-comparecimento para assinatura do 

contrato ou retirada do empenho, no prazo estipulado, bem como em caso de perda dos requisitos 

de manutenção da habilitação, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 

cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 

classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e 

eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

 17.2.1 - O disposto no subitem anterior poderá sempre se repetir até a efetiva celebração 

 do Contrato com o Contratante, observadas as ofertas anteriormente apresentadas pelos 

 licitantes, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis ao licitante que não cumprir 

 os compromissos assumidos no certame. 

17.3 - A Contratada está obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões determinadas pelo Contratante até 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado. 

17.4 - Qualquer entendimento relevante entre a Contratante e a Contratada será formalizado por 

escrito e também integrará o Contrato. 

18. - DO REAJUSTE: 

18.1 - As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 

19. - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

19.1 - Compete à Contratante: 

 19.1.1 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados; 

 19.1.2 - Tomar as medidas necessárias quanto ao fiel recebimento dos serviços. 

20. - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

20.1 - Compete à Contratada: 

 20.1.1 - Efetuar a entrega dos serviços, de acordo com as condições e prazos propostos, 

 e demais especificações do Anexo I deste edital. 

 20.1.2 - Substituir, obrigatoriamente, os serviços que não atender as exigências de qualidade 

para utilização. 
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 20.1.3 - Manter em compatibilidade com as obrigações assumidas todas as condições de 

 habilitação e qualificação exigidas na licitação até cumprimento total do contrato. 

21. – DO  RECEBIMENTO DO SERVIÇO: 

21.1 - O objeto desta licitação deverá ser entregue no prazo contido na proposta nas condições 

estipuladas neste edital e seus anexos. 

21.2 - O recebimento dos serviços será atestado por servidor responsável, que poderão solicitar junto 

ao contratado a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas na execução 

dos serviços. 

21.3 – O recebimento provisório ou definitivo do objeto do contrato não exclui a responsabilidade 

civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela perfeita execução do contrato. 

22. - DO PAGAMENTO:  

22.1 - As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

Edital. 

23. - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

23.1 - Ao prestador de serviço quando, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 

celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 

não mantiver a proposta, ensejar o retardamento da execução do objeto, falhar ou fraudar na 

execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, poderão ser 

aplicadas as seguintes sanções, garantidos o contraditório e a prévia defesa. 

23.1.1 - advertência; 

23.1.2 – multa, observados os seguintes limites máximos: 

a) multa de 0,3 % (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do 

fornecimento ou serviço não realizado; 

b) multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida, com o 

consequente cancelamento da nota de empenho ou documento equivalente; 

23.1.3 -  suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a entidade 

sancionadora por prazo não superior a 2 (dois) anos.  

 

§ 1º O valor da multa aplicada será descontado do valor da garantia prestada, retido dos pagamentos 

devidos pela Administração ou cobrado judicialmente, sendo corrigida monetariamente, de 

conformidade com a variação do IPCA, a partir do termo inicial, até a data do efetivo recolhimento. 
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§ 2º A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada a partir do primeiro 

dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação. 

24. -  DISPOSIÇÕES FINAIS: 

24.1 - A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o órgão promotor, 

revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivado de fato superveniente 

comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e 

fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação.  

24.2 - Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 

órgão promotor não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.3 - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará imediata desclassificação do 

proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do 

pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

24.4 - Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 

fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

24.5 - É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, promover 

diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

24.6 - O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no afastamento do 

proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 

proposta. 

24.7 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

24.8 - As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes 

por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no 

Diário Oficial do Município de Duque Bacelar-Ma. 

24.9 - A participação do proponente nesta licitação implica a aceitação de todos os termos deste 

edital. 

24.10 - Havendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, 

a sessão será transferida para dia e horário definidos pelo pregoeiro, comunicando devidamente aos 

licitantes do pregão eletrônico. 
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24.11 - Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro em conformidade com as disposições 

constantes dos Decretos e Lei citadas no preâmbulo deste edital. 

24.12 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital 

será o da Comarca de Coelho Neto/MA 

24.13 - Constitui parte integrante deste edital: 

 24.13.1 - ANEXO I - Termo de Referência 

         24.13.2 - ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato (quando for o caso) 

 24.13.3 - ANEXO III – Declaração que não Emprega Menor de 18 Anos. 

 24.13.4 - ANEXO IV – Declaração de Conhecimento e atendimento às Condições do 

 Edital. 

 24.13.5 - ANEXO V – Modelo de Carta de Apresentação de Proposta Final para Prestação 

 aos Serviços. 

 24.13.6 - ANEXO VI – Modelo de Declaração de Responsabilidade. 

 24.13.7 - ANEXO VII – Modelo de declaração de Enquadramento no Regime de 

 microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

 24.13.8 - ANEXO VIII – Modelo de declaração de Inexistência de Vinculo Familiar. 

 24.13.9 - ANEXO IX – Ficha Técnica Descritiva. 

 

Duque Bacelar/MA, 20 de janeiro de 2022. 

 

 

 

       ________________________________ 

Robert Otoni Furtado Oliveira 

Secretário Municipal de Administração, Finanças e Infraestrutura 

Autoridade Competente  
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa para serviço de acesso à internet em estrutura de fibra ótica, incluindo 

circuitos de comunicação de dados com fornecimento e gerenciamento dos equipamentos de 

instalações, destinados às Secretarias de Duque Bacelar/Ma, conforme especificações constantes no 

ANEXO I do Edital. 

2. JUSTIFICATIVA 

 Justifica-se o objeto deste termo de referência em razão que necessitamos de internet para os 

trabalhos administrativos e aos sistemas necessários aos diversos departamentos municipais. 

 

3. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS: 

3.1.O licitante vencedor fica ciente que a Administração não concederá transporte, 

alojamento e alimentação em decorrência dos serviços objeto deste certame, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 

3.2.A empresa vencedora, deverá manter no mínimo um profissional qualificado de segunda 

a sexta na sede do município, para suporte técnico ao bom funcionamento dos 

equipamentos, o não cumprimento fica sujeito ao cancelamento unilateral da empresa 

contratada. 

 

4. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS: 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO   
 

 
ITEM ESPECIFICAÇÕES  Qtd mb  

 
 

1 

Serviço de acesso a internet com link  dedicado, em 
regime de comodato, fornecido através de estrutura de 
fibra óptica, suporte de manutenção e fornecimento de 
equipamento do serviço 

50 

 

 

 

Secretaria Municipal administração – (CONTABILIDADE / LICITAÇÃO), Av. Coronel 
RosalinoBairro centro, Duque Bacelar-MA, link via fibra óptica 

 

 

 
ITEM ESPECIFICAÇÕES  Qtd mb  

 
 

1.2 

Serviço de acesso a internet com link  dedicado, em 
regime de comodato, fornecido através de estrutura de 
fibra óptica, suporte de manutenção e fornecimento de 
equipamento do serviço 

30 

 

 

 

Secretaria Municipal administração – (NÚCLE ADMINISTRATIVO), Av. Coronel 
RosalinoBairro centro, Duque Bacelar-MA, link via fibra óptica 

 

 

 
 

   
 

 
ITEM ESPECIFICAÇÕES  Qtd mb  

 
 

1.3 

Serviço de acesso a internet com link  dedicado, em 
regime de comodato, fornecido através de estrutura de 
fibra óptica, suporte de manutenção e fornecimento de 
equipamento do serviço 

10 
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Secretaria Municipal administração – (CONSELHO TUTELAR), Av. Coronel 
RosalinoBairro centro, Duque Bacelar-MA, link via fibra óptica 

 

 

 
   

 
 

 
ITEM ESPECIFICAÇÕES  Qtd mb  

 
 

1.4 

Serviço de acesso a internet com link  dedicado, em 
regime de comodato, fornecido através de estrutura de 
fibra óptica, suporte de manutenção e fornecimento de 
equipamento do serviço 

10 

 

 

 
Secretaria Municipal administração – (RH), Av. Coronel Rosalino Bairro centro, Duque 

Bacelar-MA, link via fibra óptica  
 

 
   

 
 

 
ITEM ESPECIFICAÇÕES  Qtd mb  

 
 

1.5 

Serviço de acesso a internet com link  dedicado, em 
regime de comodato, fornecido através de estrutura de 
fibra óptica, suporte de manutenção e fornecimento de 
equipamento do serviço 

10 

 

 

 
Secretaria Municipal administração – (FAPEDUQUE), Av. Coronel RosalinoBairro 

centro, Duque Bacelar-MA, link via fibra óptica  

 
 

   
 

 
 

ITEM ESPECIFICAÇÕES  Qtd mb  
 

 

1.6 

Serviço de acesso a internet com link  dedicado, em 
regime de comodato, fornecido através de estrutura de 
fibra óptica, suporte de manutenção e fornecimento de 
equipamento do serviço 

10 

 

 

 
Secretaria Municipal administração – (GARAGEM), Av. Costa e Silva, Vargem Redonda, 

Duque Bacelar-MA, link via fibra óptica  

 

 
 

   
 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES  Qtd mb 
 

 
 

1.7 

Serviço de acesso a internet com link  dedicado, em 
regime de comodato, fornecido através de estrutura de 
fibra óptica, suporte de manutenção e fornecimento de 
equipamento do serviço 

15 

 

 

 
Secretaria Municipal administração – (SECRETARIA DE AGRICULTURA), Av.  centro, 

Duque Bacelar-MA, link via fibra óptica  

 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES  Qtd mb 
 

 
 

1.8 

Serviço de acesso a internet com link  dedicado, em 
regime de comodato, fornecido através de estrutura de 
fibra óptica, suporte de manutenção e fornecimento de 
equipamento do serviço 

10 

 

 

 
Secretaria Municipal administração – (ALMOXARIFADO), RUA VICENTE VILAR.  centro, 

Duque Bacelar-MA, link via fibra óptica  

 

 
       

 
 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO  
 

 
ITEM ESPECIFICAÇÕES  Qtd mb  
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2 

Serviço de acesso a internet com link  dedicado, em 
regime de comodato, fornecido através de estrutura de 
fibra óptica, suporte de manutenção e fornecimento de 
equipamento do serviço 

30 

 

 

 
Secretaria Municipal educação – (Núcleo Administrativo), Av. Coronel RosalinoBairro 

centro, Duque Bacelar-MA, link via fibra óptica  

 

 
   

 
 

 
ITEM ESPECIFICAÇÕES  

Qtd mb 
 

 

   

2.1 

Serviço de acesso a internet com link  dedicado, em 
regime de comodato, fornecido através de estrutura de 
fibra óptica, suporte de manutenção e fornecimento de 
equipamento do serviço 

10 

 

 

 
Secretaria Municipal educação  – (biblioteca municipal), Av. Coronel RosalinoBairro 

centro, Duque Bacelar-MA, link via fibra óptica  

 

 
 

   
 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES  Qtd mb 
 

 
 

2.2 

Serviço de acesso a internet com link  dedicado, em 
regime de comodato, fornecido através de estrutura de 
fibra óptica, suporte de manutenção e fornecimento de 
equipamento do serviço 

10 

 

 

 

  
Secretaria Municipal educação  – (colegio euzamar machado vilar), Av. 
Coronel RosalinoBairro centro, Duque Bacelar-MA, link via fibra óptica 

 

 

 
ITEM ESPECIFICAÇÕES  Qtd mb  

 
 

2.3 

Serviço de acesso a internet com link  dedicado, em 
regime de comodato, fornecido através de estrutura de 
fibra óptica, suporte de manutenção e fornecimento de 
equipamento do serviço 

15 

 

 

 

  
Secretaria Municipal educação  – (COLÉGIO MIGUEL DUARTE), RUA JOÃO 

FURTADO, Duque Bacelar-MA, link via fibra óptica  

 

 

      
 

 
 

ITEM ESPECIFICAÇÕES  Qtd mb  
 

 

2.4 

Serviço de acesso a internet com link  dedicado, em 
regime de comodato, fornecido através de estrutura de 
fibra óptica, suporte de manutenção e fornecimento de 
equipamento do serviço 

15 

 

 

 

  
Secretaria Municipal educação  – (AUDITÓRIO),  Av. Coronel RosalinoBairro 

centro, Duque Bacelar-MA, link via fibra óptica  

 
 

       
 

 
       

 
 

ITEM ESPECIFICAÇÕES  Qtd mb  
 

 

2.5 

Serviço de acesso a internet com link  dedicado, em 
regime de comodato, fornecido através de estrutura de 
fibra óptica, suporte de manutenção e fornecimento de 
equipamento do serviço 

10 

 

 

 
 

 
 

  
Secretaria Municipal educação  – (COLÉGIO MARIA VIEIRA), VARGEM 

REDONDA, Duque Bacelar-MA, link via fibra óptica 
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2.6 

Serviço de acesso a internet com link  dedicado, em 
regime de comodato, fornecido através de estrutura de 
fibra óptica, suporte de manutenção e fornecimento de 
equipamento do serviço 

10 
 

 
 

 

 

 

  
Secretaria Municipal educação  – (ESCOLA JOSÉ PEREIRA GONÇALVES), 

TABOLEIRO GRANDE, Duque Bacelar-MA, link via fibra óptica 
 

 

 

      
 

 
 

2.7 

Serviço de acesso a internet com link  dedicado, em 
regime de comodato, fornecido através de estrutura de 
fibra óptica, suporte de manutenção e fornecimento de 
equipamento do serviço 

10 

 

 

 

  
Secretaria Municipal educação  – (ESCOLA MARTINHO MARQUES), 

MOCAMBO DOS MARQUES, Duque Bacelar-MA, link via fibra óptica 
 

 

 
       

 
 

   
 

 
   

 
 

 
   

 
 

SECRETARIA DE SAÚDE   
 

 
ITEM ESPECIFICAÇÕES  Qtd mb  

 
 

3 

Serviço de acesso a internet com link  dedicado, em 
regime de comodato, fornecido através de estrutura de 
fibra óptica, suporte de manutenção e fornecimento de 
equipamento do serviço 

50 

 

 

 

  
Secretaria Municipal saúde – (Núcleo Administrativo), Rua Zuza Machado 

Bairro- Beira Rio , Duque Bacelar-MA, link via fibra óptica 
 

 

 
ITEM ESPECIFICAÇÕES  Qtd mb  

 
 

3.1 

Serviço de acesso a internet com link  dedicado, em 
regime de comodato, fornecido através de estrutura de 
fibra óptica, suporte de manutenção e fornecimento de 
equipamento do serviço 

15 

 

 

 

  
Secretaria Municipal saúde  – (POSTO SÃO JOSÉ), Av. Coronel Rosalino Bairro 

centro, Duque Bacelar-MA, link via fibra óptica 
 

 

 
 

   
 

 
ITEM ESPECIFICAÇÕES  Qtd mb  

 
 

3.2 

Serviço de acesso a internet com link  dedicado, em 
regime de comodato, fornecido através de estrutura de 
fibra óptica, suporte de manutenção e fornecimento de 
equipamento do serviço 

10 

 

 

 

  
Secretaria Municipal de saúde (centrodiagnótico), Rua Chico Rita s/n Bairro 

centro, Duque Bacelar-MA, link via fibra óptica 
 

 

 
ITEM ESPECIFICAÇÕES  Qtd mb  
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3.3 

Serviço de acesso a internet com link  dedicado, em 
regime de comodato, fornecido através de estrutura de 
fibra óptica, suporte de manutenção e fornecimento de 
equipamento do serviço 

10 

 

 

 

  
Secretaria Municipal de saúde (hospital municipal), Rua Chico Rita s/n Bairro 

centro, Duque Bacelar-MA, link via fibra óptica 
 

 

 
       

 
 

ITEM ESPECIFICAÇÕES  Qtd mb 
 

 
 

3.4 

Serviço de acesso a internet com link  dedicado, em 
regime de comodato, fornecido através de estrutura de 
fibra óptica, suporte de manutenção e fornecimento de 
equipamento do serviço 

10 

 

 

 

  
Secretaria Municipal de saúde (UBS-MOCAMBO), POVOADO MOCAMBO s/n 

ZONA RURAL, Duque Bacelar-MA, link via fibra óptica  

 

 
       

 
 

ITEM ESPECIFICAÇÕES  Qtd mb  
 

 

3.5 

Serviço de acesso a internet com link  dedicado, em 
regime de comodato, fornecido através de estrutura de 
fibra óptica, suporte de manutenção e fornecimento de 
equipamento do serviço 

10 

 

 

 

  
Secretaria Municipal de saúde (UBS-ÓRFÃO), POVOADO ÓRFÃOs/n ZONA 

RURAL, Duque Bacelar-MA, link via fibra óptica 
 

 

 
ITEM ESPECIFICAÇÕES  Qtd mb  

 
 

3.6 

Serviço de acesso a internet com link  dedicado, em 
regime de comodato, fornecido através de estrutura de 
fibra óptica, suporte de manutenção e fornecimento de 
equipamento do serviço 

10 

 

 

 

  
Secretaria Municipal de saúde (SAMU), RUA SÃO JULIÃO s/n Bairro centro, 

Duque Bacelar-MA, link via fibra óptica 
 

 

 
   

 
 

 
   

 
 

 
   

 
 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL -   
 

 
ITEM ESPECIFICAÇÕES  Qtd mb  

 
 

4 

Serviço de acesso a internet com link  dedicado, em 
regime de comodato, fornecido através de estrutura de 
fibra óptica, suporte de manutenção e fornecimento de 
equipamento do serviço 

25 

 

 

 

  
Secretaria Municipal assistencia social – (Núcleo Administrativo), Av. coronel 

Rosalino s/n - centro , Duque Bacelar-MA, link via fibra óptica 
 

 

 
   

 
 

 
ITEM ESPECIFICAÇÕES  Qtd mb  

 
 

4.1 

Serviço de acesso a internet com link  dedicado, em 
regime de comodato, fornecido através de estrutura de 
fibra óptica, suporte de manutenção e fornecimento de 
equipamento do serviço 

15 

 

 

 

  
Secretaria Municipal saúde  – (Cras), Rua São Judas Tadeu Bairro centro, 

Duque Bacelar-MA, link via fibra óptica 
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ITEM ESPECIFICAÇÕES  Qtd mb  
 

 

4.2 

Serviço de acesso a internet com link  dedicado, em 
regime de comodato, fornecido através de estrutura de 
fibra óptica, suporte de manutenção e fornecimento de 
equipamento do serviço 

10 

 

 

 

  
Secretaria Municipal de assistencia social (centro de convivencia), Av. 

coronel Rosalino s/n Bairro centro, Duque Bacelar-MA, link via fibra óptica 
 

 

 
       

 
 

4.3 

Serviço de acesso a internet com link  dedicado, em 
regime de comodato, fornecido através de estrutura de 
fibra óptica, suporte de manutenção e fornecimento de 
equipamento do serviço 

10 

 

 

 

  
Secretaria Municipal de assistencia social (SALA DE REUNIÃO CRAS), Rua são 

judas tadeu, centro- Duque Bacelar-MA, link via fibra óptica 
 

 

 
       

 
 

ITENS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS Qtd mb V. UNIT V. MENSAL 
V. TOTAL 2 

MESES 

ITEM I 

Serviço de acesso a internet com link  dedicado, em 
regime de comodato, fornecido através de estrutura de 
fibra óptica, suporte de manutenção e fornecimento de 
equipamento do serviço (SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO) 

145  R$    67,00   R$     9.715,00   R$      116.580,00  

ITEM 2 

Serviço de acesso a internet com link  dedicado, em 
regime de comodato, fornecido através de estrutura de 
fibra óptica, suporte de manutenção e fornecimento de 
equipamento do serviço (SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO) 

110  R$    67,00   R$     7.370,00   R$        88.440,00  

ITEM 3 

Serviço de acesso a internet com link  dedicado, em 
regime de comodato, fornecido através de estrutura de 
fibra óptica, suporte de manutenção e fornecimento de 
equipamento do serviço (SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE) 

115  R$    67,00   R$     7.705,00   R$        92.460,00  

ITEM 4 

Serviço de acesso a internet com link  dedicado, em 
regime de comodato, fornecido através de estrutura de 
fibra óptica, suporte de manutenção e fornecimento de 
equipamento do serviço (SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSIST. SOCIAL) 

60  R$    67,00   R$     4.020,00   R$        48.240,00  

 

. 

4.1. A Prefeitura Municipal de Duque Bacelar - MA reserva-se o direito de não receber os 

serviços em desacordo com as especificações descritas previstas no presente Termo podendo 

cancelar o contrato e aplicar o disposto no art. 24, inciso XI da Lei Federal nº 8.666/93. 

4.2. Procedimento de Fiscalização: 

4.3. O serviço prestado será fiscalizado na sua execução por representantes da Administração, 

especificamente o fiscal do contrato, que registrará todas as ocorrências e as deficiências 

verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à licitante vencedora, objetivando a 

imediata correção das irregularidades apontadas. As exigências e a atuação da fiscalização pela 
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Prefeitura Municipal de Duque Bacelar - MA, em nada restringe a responsabilidade, única, 

integral e exclusiva da licitante vencedora, no que concerne à execução do objeto do contrato. 

 

5- PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

5.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, prorrogáveis por períodos 

iguais e sucessivos, até o máximo de 60 (sessenta) meses, estando as partes de acordo, por meio 

de aditivo contratual. 

5.2 – No caso de haver a prorrogação do prazo do contrato, o valor do contrato será 

reajustável com base no IGPM apurado no período do contrato acima mencionado e/ou da 

prorrogação após a primeira prorrogação de prazo e assim sucessivamente. 

5.3. Prazo de execução dos serviços deverão ser iniciados imediatamente após a emissão da ordem 

de serviço. 

5.4. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias, contados a partir da entrega da Nota 

Fiscal, discriminado nas respectivas ordens de serviço, mediante apresentação, aceitação e 

atestado do responsável pelo recebimento dos serviços. 

5.6. A Prefeitura Municipal de Duque Bacelar - MA reserva-se o direito de não aceitar a 

prestação de serviços em desacordo com as especificações descritas em anexo, podendo cancelar 

o contrato e aplicar o disposto no art. 24, inciso XI da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

6-  AS ESPECIFICAÇÕES CONSISTEM EM: 

a) Serviço de instalação, configuração e conexão IP dedicado para acesso à Internet na 

velocidade de no mínimo de 5 (cinco MEGA bits por segundo) no total, full duplex com 

possibilidade de Upgrade com ligação através de Rede Wireless, em frequência exigida de 2.4 

e  5.0 GHZ, para atender a Prefeitura Municipal de Duque Bacelar e suas secretarias, conforme 

endereço informado acima, com circuito dedicado de comunicação de dados 24 (vinte e 

quatro) horas por dia 07 (sete) dias da semana, incluindo suporte técnico 7 (sete) dias por 

semana, 24 (vinte e quatro) horas por dia, todos os pontos a CONTRATADA deverá incluir 

os equipamentos necessário para a transmissão do sinal em regime de comodato, conforme 

especificação, endereços e quantitativos; 

 

b)Todos os equipamentos de transmissão de sinal de internet devem ter o selo de 

homologação da Anatel, bem como a empresa deve ter a licença do mesmo. 

c) Serviços de instalação, configuração e acesso á Internet através de link via Rádio Wireless com 

roteamento local em frequência exigida de 5.8 GHz, segurança de criptografia WEP, conforme 

especificação no ANEXO I. 

6.1. O Enlace Físico entre a Prefeitura de Duque Bacelar - MA e os demais setores distribuídos 

em vários pontos do Município incluindo a Zona Rural da CONTRATADA será por meio da 

seguinte tecnologia: 

a) Link Internet com IP dedicado, entregue na forma de uma conexão via Rede Wireless, em 

frequência 5.8 GHZ para a sede da Prefeitura e nos demais setores. com uma porta Ethernet, 
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padrão ou fibra ótica, sendo que nesta ultima hipótese deverá ser entregue um módulo 

adaptador ou conversor para Ethernet; 

 

b) As conexões deverá interligar a Prefeitura Municipal ao PoP do backbone da CONTRATADA 

ligado na Internet ou podendo ser utilizado repetidoras de redes intermediárias, sendo 

dedicada com gerencia e distribuição pela CONTRATADA em conjunto com o Suporte 

Técnico de Informática da Prefeitura, com banda de passagem de no mínimo de 4.0 Mbps no 

total para cada ponto por LOCAL DE INSTALAÇÃO. 

 

c) A CONTRATADA não poderá bloquear ou limitar a velocidade ou filtrar de forma alguma o 

tráfego de entrada ou de saída do link, exceto por solicitação expressa do CONTRATANTE; 

 

d) O link de acesso deverá possuir regras de segurança estabelecidas conforme determinação do 

Suporte Técnico de Informática da Prefeitura Municipal de Duque Bacelar; 

e)  

6.2. A fim de garantir um "throughput" compatível com a banda de passagem do enlacecontratado, 

a interligação externa do PoP da CONTRATADA, deverá atender aos seguintes requisitos: 

 

a) Fornecimento de Endereços IPs - A CONTRATADA deverá dispor de pelo menos 01 (um) 

endereço IP válido na Internet (podendo ser aceito endereço IP reservado, com a utilização de 

"proxies" transparentes, "policyrouting" ou de NAT de qualquer natureza), a fim de permitir a 

conexão efetiva dos Departamentos da Prefeitura Municipal de Duque Bqcelar à Internet Mundial. 

Os endereços IPs fornecidos poderão estar inscrito em lista de bloqueio de "spam" em tempo real 

(RBL ou DNSRBL). 

 

b) Configuração dos equipamentos - A CONTRATADA deverá fornecer os equipamentos 

necessários, em regime de comodato, para disponibilizar o serviço em diversas localidades do 

município objeto desta licitação, conforme ANEXO I do edital. 

 

c) O Kit de equipamentos a CONTRATADA deverá dar atendimento de manutenção, reparo e 

substituição de equipamentos queimados ou com defeito. 

 

d) Em caso de paralização de qualquer equipamento CONTRATADA terá prazo mínimo de 2 horas 

para realizar o atendimento de manutenção, reparo e substituição de equipamentos queimados ou 

com defeito, 

 

e) Monitoração de Tráfego - A CONTRATADA deverá disponibilizar aplicativo para acesso através 

de interface Web que permita a monitoração de tráfego "on-line" no enlace e informações sobre 

desempenho e ocupação dos links, para acesso em tempo real, incluindo gráficos históricos que 
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demonstrem as tendências e os horários de maior ou menor utilização com resumo de tráfego de 

saída e de entrada semanal, mensal e anual. 

 

6.3.  A  CONTRATADA  deverá  dispor  de  um  canal  de  comunicação  que  possa  oferecer  os  

serviços  de Operações de Rede (Network Operation) que permita: 

 

a) Restabelecimento do Circuito em um prazo máximo de 2 horas, após a comunicação da interrupção; 

 

b) Comunicar com antecedência de 3 (três) dias, quando necessária, a visita de funcionários que 

executarão os serviços de manutenção preventiva ou corretiva nas instalações do CONTRATANTE; 

 

c) Garantir a disponibilidade dos recursos alocados para a prestação do serviço durante a vigência 

do contrato; 

 

d) Prestar todos os serviços de manutenção corretiva, assegurando o padrão necessário de 

transmissão, bem como a aplicação de correções e de "patches" de segurança, exceto nos bens de 

propriedade da  

 

CONTRATANTE. 

6.4. A CONTRATADA deverá garantir um nível de qualidade de serviço que garanta os seguintes 

padrões de desempenho ou superiores: 

 

a) Latência média no backbone mínimo de 3ms; 

 

b) Disponibilidade mínima da rede em 80%; 

 

c) Perda máxima de pacote 10%; 

 

d) Banda mínima sustentada da conexão equivalente a 80% da banda passante. 

 

e) Realizar Backup das configurações dos equipamentos em todos os setores com equipamentos via 

radio em 5.8 ghz, para assegurar que setores não ficarão sem internet, caso haja paralização de 

equipamento em caso defeito ou queima por aquecimento do mesmo. 

 

6.5 O atendimento para normalização de eventuais paralisações do serviço deverá ser realizado 7 

(sete) dias por semana, 24 (vinte e quatro) horas por dia; 

 

6.6. O início do atendimento não poderá ultrapassar o prazo de 2 (duas) horas contado a partir da 

solicitação feita pelo Departamento de Informática da Prefeitura Municipal de Duque Bacelar - MA; 
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6.7. O prazo máximo para reativação do serviço não poderá ultrapassar 2 (duas) horas, contado a 

partir do início do atendimento; 

6.8. Entende-se por início do atendimento à hora de chegada do técnico na Prefeitura Municipal de 

Duque Bacelar - MA ou a constatação de intervenção do técnico nos equipamentos. 

 

7. DA INSTALAÇÃO 

 

a) A CONTRATADA deverá executar as instalações, configurações dos equipamentos, e 

disponibilizar o serviço de conexão IP Dedicado, num prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos a 

partir da assinatura do contrato. 

 

b) Os equipamentos necessários à conexão devem ser acondicionados em gabinete ou "rack", com 

alimentação de 110V. Os equipamentos da CONTRATADA poderão ser instalados em "rack" da 

CONTRATANTE observados a compatibilidade e disponibilidade. Em caso contrário a 

CONTRATADA deverá prover ou alocar recursos próprios necessários à adequação ou 

compatibilização (rack, gabinete, switch ou roteador). 

 

c) Os equipamentos já pertencentes, tais como Kits de antenas, rádios, PCs e cabeamentos ao 

Município poderão ser utilizados pela CONTRATADA, para a viabilização do objeto do contrato. 

 

d) Os equipamentos de enlace para cobrir a área da CONTRATANTE, tais como enlaces e 

distribuição deverão ser fornecidos pela empresa contratada, sob o regime de comodato ate o fim do 

contrato com a contratada. 

 

f) O Contratante responsabilizar-se-á pela infraestrutura elétrica e pelo espaço físico, necessários à 

execução dos serviços. 
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ANEXO II- MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 

FAZEM ENTRE SI O(A).......................................................... E A EMPRESA 

.............................................................   

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE DUQUE BACELAR, Estado do Maranhão, por intermédio da 

Secretaria Municipal de .......................,  com sede no(a) ....................................................., na cidade de 

DUQUE BACELAR/Estado Maranhão, inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato 

representado(a) pelo(a) .........................(cargo e nome), residente na....................., , portador(a) da Carteira 

de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., doravante denominada 

CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 

sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste 

ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida 

pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº 

.............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 

10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº ........../20....,mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
Contratação de empresa para serviço de acesso à internet em estrutura de fibra ótica, incluindo circuitos de 
comunicação de dados com fornecimento e gerenciamento dos equipamentos de instalações, destinados às 
Secretarias de Duque Bacelar, pelo período de 12 (doze) meses podendo ser prorrogado, conforme Anexo 
I. 
 

Parágrafo primeiro: A prestação dos serviços obedecerá o descrito no Anexo I - Termo de Referência, 

sujeito a alterações, de forma que a CONTRATADA, dentro dos limites legais previstos na Lei nº 8.666/93 

deverá suportar as eventuais supressões e acréscimos: 

 

Parágrafo segundo O Processo Licitatório supramencionado, seus anexos e a proposta comercial da 

CONTRATADA são partes integrantes deste instrumento de contrato, como se aqui transcritos estivessem.  
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

 

Os serviços serão executados pessoa jurídica por profissional por esta indicada.  
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

 

O contratante pagará à CONTRATADA o valor estabelecido na proposta de R$.............................., correndo 

a despesa à conta da dotação orçamentária especificada na Cláusula Sexta, vinculada ao orçamento 

correspondente. 

 

Parágrafo Único - O preço proposto e ora contratado inclui todas as despesas com tributos, encargos sociais 

e trabalhistas, materiais para execução dos serviços, uniformes e transportes de seus empregados. A 

CONTRATADA responsabilizar-se-á, inteiramente, por todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e 
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fiscais, decorrentes ou relacionadas com os serviços ora contratados e quaisquer outras despesas que 

incidam sobre o objeto contratado.  
 

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 

 

Ocorrendo o adimplemento da obrigação contratual, o pagamento será efetuado no mês subseqüente a 

prestação do serviço, sendo que a CONTRATADA protocolizará junto ao contratante Nota Fiscal que, após 

a devida atestação e regular liquidação, será objeto de pagamento a ser processado no prazo de até 15 

(quinze) dias. 

 

§1º Para que seja efetivado o pagamento deverá ser verificada a manutenção das condições de habilitação 

da CONTRATADA, notadamente no tocante a regularidade perante a Fazenda, INSS e FGTS; 
 
§2º Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, a 

mesma ficará pendente e o pagamento sustado até que a CONTRATADA providencie as medidas 

saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus para o contratante. 

§3º Se, por qualquer motivo alheio à vontade do contratante, for paralisada a prestação dos serviços, o 

período correspondente não gerará obrigação de pagamento.  
 

CLÁUSULA QUINTA - DO REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO 

 

O preço dos serviços julgado vencedor será fixo e irreajustável, de acordo com a Lei n. 8.880/94 e legislação 

subseqüente e no Decreto n. 2.271/97 e demais normas aplicáveis pelo período de 12 (doze) meses, contados 

da assinatura do Contrato. 

 

§ 1º - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, 

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou 

fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes 

pactuaram inicialmente para a justa remuneração dos serviços poderá ser revisada, objetivando a 

manutenção do equilíbrio econômico - financeiro inicial do contrato. 

 

§ 2º. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 

disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão 

nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 

 

§ 3º. Na hipótese da CONTRATADA solicitar alteração de preço, a mesma terá que justificar o pedido, 

através de planilha detalhada de custos, acompanhada de documentos que comprovem a procedência do 

pedido, tais como: lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição de produtos, etc. 

 

§ 4º. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela CONTRATADA, esta deverá comprovar o 

desequilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 

 

§ 5º. Fica facultado à Contratante realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar, em conjunto com a 

análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão quanto à revisão de preços solicitada pela contratada. 
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§ 6º. A eventual autorização da revisão de preços será concedida após a análise técnica e jurídica da 

Contratante, porém contemplará os serviços realizados a partir da data do protocolo do pedido no Protocolo 

Geral da Contratante. 

 

§ 7º. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a contratada não 

poderá suspender o serviço e os pagamentos serão realizados aos preços vigentes. 

 

§ 8º. A Contratante deverá, quando autorizada a revisão dos preços, lavrar Termo Aditivo com os preços 

revisados e emitir Nota de Empenho complementar inclusive para cobertura das diferenças devidas, sem 

juros e correção monetária, em relação aos serviços realizados após o protocolo do pedido de revisão. 

 

§ 9º. O novo preço só terá validade, após parecer da comissão revisora e, para efeito de pagamento do objeto 

porventura entregue entre a data do pedido de adequação, retroagirá à data do pedido de adequação 

formulado pela CONTRATADA. 

 

§ 10º. O diferencial de preço entre a proposta inicial da CONTRATADA e a pesquisa de mercado efetuada 

pela Contratante na ocasião da abertura do certame, bem como eventuais descontos concedidos pela 

CONTRATADA, serão sempre mantidos. 

 

§ 11º. Enquanto não for divulgado o número índice correspondente ao mês do reajustamento, o reajuste 

será calculado de acordo com o último nº índice conhecido, cabendo, quando publicado o número definitivo, 

a correção dos cálculo e o respectivo faturamento complementar. Caberá à CONTRATADA efetuar o 

cálculo do reajuste e apresentar a respectiva memória ou planilha junto com a correspondente Nota Fiscal. 

 

§ 12º. A periodicidade prevista nesta cláusula poderá ser reduzida por legislação superveniente. 
 
 

§13º. Na hipótese de renovação do presente contrato, será aplicado ao valor do mesmo a correção, 

utilizando como índice de correção monetária o IGPM ou outro que venha a substituí-lo. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA DESPESA 

 

A despesa será imputada à conta do crédito consignado no orçamento da Contratante, enquadrando-se 

segundo a natureza, tendo a seguinte classificação funcional - programática e fonte de recursos. 

 

02 02 03 - Sec. mun. de Administração, Finanças e Infra - Estrutura 

04.122.0003.2017.0000 – Manutenção e Funcionamento da Unidade Administrativa 

 

02 02 05 - sec. Mun. de Educação, Cultura, esporte e Lazer 

12.361.0019.2125.0000 - Manutenção e Desenvolvimento da Educação – MDE.  

12.361.0020.2064.0000 - Mantenção do QSE  

 

02 02 06 - FUNDEB -Fundo de Manut. E Desenv. da Educação Basica 

12.361.0019.2057.0000 - Ensino Fundamental - Fundeb 40%  

 

            02 02 04 – Fundo Municipal de Saúde;  

10.301.0024.2080.0000 – Manutenção e Funcionamento da Atenção Básica – PAB. 
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10.302.0024.2144.0000 - Manut. e Funcionamento da Atenção  

Especializada.                                                                                                   

10 305 0024 2085 0000 – Manutenção da Vigilancia em Saude; 

10 301 0024 2135 0000 - Manutenção e Func. do Fundo Munic de Saude - FMS  

10 302 0024 2081 0000 – Manutenção da Atenção de Média Complex. Amb e Hospi;  

 

02 02 08 - Fundo Municipal de Assist. SociaL 

04.122.0003.2017.0000 – Manutenção e Funcionamento da Unidade Administrativa. 

08.244.0027.2148.0000 – Manut. e Funcionamento do FMAS. 

08.243.0026.2147.0000 - Manut. e Func. do Prog. Primeira Infância. 

08.244.0025.2098.0000 - Manutenção Serv. de Convivência Fortalecimento de Vinculos. 

08.244.0034.2103.0000 - Manutenção e Funcionamento do IGDBF 

08.244.0034.2104.0000 - Manutenção e Funcionamento do IGDSUAS 

 

        Elemento de despesa: 

        3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 
 

Parágrafo único – Para os exercícios seguintes a despesa correrá por conta das dotações orçamentárias 

consignadas nos orçamentos futuros.  
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA / EXECUÇÃO 
 
O presente contrato será executado sob o regime de execução indireta por empreitada global, entrando em 
vigor na data de sua assinatura, sendo sua eficácia condicionada à publicação oficial do extrato, produzindo 
efeitos pelo prazo de 12 (doze) meses a partir da data da assinatura. 

 

§ 1º. O presente contrato poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, conforme art. 57 Inc. II 
da lei 8.666/93. 

 

§ 2º. Os valores dos serviços poderão ser atualizados sempre no dia em que for assinado este contrato, de 
cada ano, pela variação do IGPM.  

 

 

CLÁUSULA OITAVA- DA RESCISÃO 

 

§ 1º.  A rescisão do Contrato de Prestação de Serviços poderá ser: 

 

I - Determinada por ato unilateral e escrita da Administração nos casos enumerados nos incisos I a XII e 

XVII do art. 78 da Lei Federal n. 8.666/93; 

 

II - Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 

competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração. 

 

III - A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão pela Administração, com as 

conseqüências previstas na Cláusula Décima Primeira. 

 

§ 2º. Constituem motivos para rescisão os previstos no art. 78 da Lei Federal n. 8.666/93. 
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§ 3º. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei 8.666/93, sem que haja culpa 

da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando houver 

sofrido. 

 

§ 4º. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as conseqüências previstas no art. 80, 

incisos I a IV, ambos da Lei Federal n. 8.666/93.  
 

CLÁUSULA NONA - DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO EM CASO DE 

RESCISÃO 

 

Nos casos de rescisão previstos neste contrato, o contratante adotará as seguintes providências:  
I - Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local que se encontrar;  
II - Retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados à Administração.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

 
1.1.Nos termos do artigo 7º da Lei 10.520 de 17/07/2002, o licitante vencedor, convocado dentro do prazo  
de validade da sua proposta, não celebrar o Contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 

exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar 

ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 

impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municipais, pelo prazo de até 5 

(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e das demais cominações legais. 

 1.2.Pelo atraso injustificado, inexecução total ou parcial na prestação dos serviços, fica sujeito o Contrato 
às penalidades previstas no caput do art. 86 da Lei Federal nº 8.666/93, na seguinte conformidade:  
1.3.No caso de não cumprimento do prazo de conclusão dos sérvios será aplicável a CONTRATADA multa 
moratória de valor equivalente a 02% (dois por cento) sobre o valor estimado da obrigação; 
 Pela inexecução parcial do Contrato, a Administração, garantida a prévia defesa, procederá a  
rescisão unilateral do contrato e, poderá aplicar ao Contratado a penalidade de suspensão temporária de 

participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Munhoz por até 02 (dois) anos e 

multa de 3% (três por cento) sobre o valor estimado da obrigação limitada a 10% (dez por cento) do valor 

contratual. 

1. 4.Pela inexecução total do Contrato, a Administração, garantida a prévia defesa procederá a rescisão  
unilateral do contrato e, poderá aplicar ao Contratado a penalidade prevista no item 17.1 e multa de 10% 

(dez por cento) sobre o valor total do contrato. 

  1.5.As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras. 
 6.O prazo para pagamento da multa será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da licitante  
apenada. Não havendo pagamento pela contratada, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se a 

devedora ao processo judicial de execução. 
 
 2.DA RESCISÃO DO CONTRATO: 

 2.1. A rescisão do Contrato de Prestação de Serviços poderá ser :  
 2.2. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nos incisos I a XII e 
XVII do art. 78 da Lei Federal n. 8.666/93;  
  2.3. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração.  
2.4. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão pela Administração, com as 
conseqüências previstas nos itens 17.2.1.3 e 17.2.1.4. 
2.5 Constituem motivos para rescisão os previstos no art. 78 da Lei Federal n. 8.666/93.  
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 2.6. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei 8.666/93, sem que haja culpa da 
CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando houver sofrido.  
 2.7. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as conseqüências previstas no art. 80, 
incisos I a IV, ambos da Lei Federal n. 8.666/93. 
 
3 - EXTENSÃO DAS PENALIDADES  
 3.1 - A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderá ser 
também, aplicada àqueles que: 
 3.2. - Retardarem a execução do pregão; 
 3.3. - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e; 
 3.4. - Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.  
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

Constituem obrigações do contratante, em especial: 

 

I. Receber o objeto do Contrato, através do setor competente nos termos da Cláusula Décima Quarta;  
II. Efetuar o pagamento do objeto deste contrato, nos termos do item XIV deste Edital mediante 

Nota Fiscal devidamente atestada. 

III. Prestar todos os esclarecimentos necessários para a realização dos serviços. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 

Constituem obrigações do contratante, em especial: 

 

I. Realizar os serviços contratados, conforme solicitação da Secretaria requisitante, obedecendo aos 

critérios detalhados no Anexo I – Termo de Referência, em total conformidade com o Edital e seus 

Anexos.  
b) Manter durante toda a execução da obrigação, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em especial no tocante a regularidade 

perante a Fazenda, INSS e FGTS;  
III. Paralisar, por determinação do Município de Munhoz, a execução dos serviços que não esteja de 

acordo com edital e seus anexos; 
 
IV. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e 

trabalhista, bem como por todas as despesas decorrentes da execução do contrato e, ainda, por todos os 

danos e prejuízos que causar a seus funcionários ou a terceiros em virtude de execução do presente; 
 
V - Cumprir orientação do órgão fiscalizador e/ou do executor do Contrato;  
VI - Ressarcir ao contratante quaisquer danos ou prejuízos causados em decorrência da execução dos 

serviços;  
VIII- Apresentar relação das pessoas credenciadas à prestação dos serviços, a qual deverá ser controlada 

pelo executor do Contrato e/ou pelo órgão fiscalizador.  
IX - Manter preposto, aceito pelo contratante, durante o período de vigência do Contrato, para representá-

la sempre que for necessário. 
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X - Manter no mínimo um profissional qualificado de segunda a sexta na sede do município, para 

suporte técnico ao bom funcionamento dos equipamentos, o não cumprimento fica sujeito ao 

cancelamento unilateral da empresa contratada. 

  
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 

 

O objeto será fiscalizado na sua execução por representantes da Administração, que registrarão todas as 

ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA, 

objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas. As exigências e a atuação da fiscalização 

pela Prefeitura Municipal de Munhoz, e nada restringe a responsabilidade, única, integral e exclusiva da 

licitante CONTRATADA, no que concerne à execução do objeto do contrato.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO RECEBIMENTO 

 

O recebimento do objeto deste contrato será efetuado mediante recibo, definitivamente, referente a parcela 

da obrigação contratual cumprida. 

 

Parágrafo Único - O CONTRATANTE rejeitará os serviços em desacordo com as especificações, cabendo 

à CONTRATADA o ônus decorrente da rejeição, incluindo prazos e despesas.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

 

Os casos omissos serão analisados pelos representantes legais das partes, com o intuito de solucionar o 

impasse, sem que haja prejuízo para nenhuma destas, tendo por base o que dispõem a Lei nº 8.666/93, e 

demais legislações vigentes aplicáveis à espécie.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA VINCULAÇÃO 

 

O teor do Edital e seus anexos, na modalidade Pregão Presencial nº 006/2017 e a proposta da 

CONTRATADA são partes integrantes deste Contrato.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
§ 1º. A CONTRATADA se obriga ao cumprimento integral do objeto deste contrato, pelo preço e nas 

condições oferecidas, não lhe cabendo o direito a qualquer ressarcimento por despesas decorrentes de custos 

ou serviços não previstos em sua proposta quer seja por erro ou omissão. 
 
§ 2º A CONTRATADA deverá adotar todas as medidas, precauções e cuidados necessários, de modo a 

evitar eventuais danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, seja por ato ou omissão 

de seus empregados, prepostos ou assemelhados, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 

§ 3º. Sob pena de o contrato ser considerado rescindido unilateralmente, é defeso à CONTRATADA: 
 
I. A execução do objeto por meio de associação ou de subcontratação, salvo solicitação devidamente 

justificada por escrito e expressamente autorizada pela administração; 
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a Transferir, no todo ou em parte, o contrato ou obrigações dele originárias, salvo solicitação 

devidamente justificada por escrito e expressamente autorizada pela administração; 
 
f) 4º. Eventual operação de transformação societária, fusão, cisão ou incorporação no decorrer da vigência 

contratual, deverá ser submetida à apreciação do CONTRATANTE com antecedência de, no mínimo, 30 

(trinta) dias, para verificação de implicações no objeto contratado. 
 
g) 5º. Se, no decorrer da execução do contrato, surgirem eventos ou características relevantes que 

possam vir a afetar o objeto do presente, deverá a CONTRATADA comunicar expressamente ao 

CONTRATANTE acerca do ocorrido; 

 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

17.1. É eleito o Foro da Justiça Estadual da Comarca de Coelho Neto/MA, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.  

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual 

teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 

DUQUE BACELAR/MA,  ..........de.......................................... de 20..... 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO 

TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

 

DECLARAÇÃO 

 

DECLARAMOS, sob as penas da Lei, para os fins de habilitação, na Licitação Pregão Eletrônico nº 

**/20__ – Processo nº **/20__, instaurada pelo xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, que a empresa:  

 

1 - Cumpre ao disposto nos incisos XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e inciso V do art. 27 da Lei 

Federal nº 8.666/93, de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, ressalvado, quando for o caso, o menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do modelo anexo ao Decreto Federal nº 4.358, de 05 de Setembro de 2002, que 

regulamenta a Lei nº 9.584, de 27 de outubro de 2002;  

 

2 - Não está impedida de contratar com a Administração Pública;  

 

3 - Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;  

 

4 - Não incorre nas demais condições impeditivas da lei 8666/93.  

 

5 - Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitação.  

 

 

 

__________, ... de ...................... de 20__. 

 

 

____________________________________ 

Nome da empresa + Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 

CPF do responsável 
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS 

CONDIÇÕES DO EDITAL 

 

 

TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

 

 

Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos o objeto do pregão e os termos constantes no 

Edital Pregão Eletrônico nº **/20__ – Processo nº **/20__ e seu(s) ANEXOS e do Regulamento bem como 

temos todas as condições de cumprir as exigências ali contidas no que concerne à apresentação de 

documentação para fim de habilitação. 

 

 

 

__________, ... de ...................... de 20__. 

 

 

 

____________________________________ 

Nome da empresa + Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 

CPF do responsável 
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ANEXO V  

 

MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA FINAL PARA EQUIPAMENTO 

A SER APRESENTADA APÓS A DISPUTA E READEQUADA AO ÚLTIMO LANCE 

TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

AO (A) PREGOEIRO (A) da Prefeitura xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº **/20__ – PROCESSO Nº **/20__ 

Prestador do serviço: 

CNPJ:                                                                      Inscrição Estadual: 

Endereço:                                                                Bairro: 

CEP:                                 Cidade:                            Estado: 

Telefone:                                                                 E-mail: 

Banco:                               Agência:                         Conta Corrente: 

VALIDADE DA PROPOSTA: no mínimo 60 (sessenta) dias. 

PREVISÃO DE ENTREGA: 

CONCORDAMOS COM TODAS AS CONDIÇÕES DO EDITAL: 

Senhor Prestador do serviço: Para sua maior segurança, observe as condições estabelecidas no Edital: 

Lote Qtde. Unid. Especificações Marca/ 

Modelo 

Preço 

Unitário R$ 

Preço 

Total 

R$ 

01       

Valor Total e final por extenso do Item: R$(........................................................................) 

 

NO CASO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ASSINALE: 

(  ) Declaramos para os devidos fins, que somos Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos 

da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, e que fazemos prova de tal condição com os 

documentos enviados – DOCUMENTAÇÃO, conforme previsto no Edital. 

IMPORTANTE:  

1. Fica a municipalidade com o direito assegurado de contratar ou rejeitar esta proposta se assim lhe convier, 

sem que ao prestador do serviço caiba qualquer reclamação ou indenização.  

2. A assinatura do prestador do serviço implica na sua total aceitação das regras deste processo licitatório.  

➢ Declaramos que nesta proposta estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, 

transporte (carga e descarga) até o destino, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais e comerciais e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

XXXXX  ..... de ......... de 20__. 

____________________________________ 

Nome da empresa + Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 

CPF do responsável 
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ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 

TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

 

  Ao (a) Pregoeiro do Município xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

  Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento de 

licitação, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº **/20__ – Processo nº **/20__, instaurado pela 

Prefeitura Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, que:  

 

• Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados ao (a) 

Pregoeiro, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias; 

• Comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

• Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços decorrentes de 

mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, em função de alterações de 

legislação correspondente, publicada durante a vigência do Contrato; 

• Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n.º 8.078 – Código de Defesa do Consumidor, 

bem como, ao Edital e Anexos do Pregão Eletrônico nº **/20__ – Processo nº **/20__, realizado pela 

Prefeitura de xxxxxxxxxxxxx – MA. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

 

__________, em __ de ______ de 20__. 

 

 

____________________________________ 

Nome da empresa + Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 

CPF do responsável 
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ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (NA HIPÓTESE DO LICITANTE 

SER UMA ME OU EPP). 

 

TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

 

(  ) MICROEMPRESA  

 

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE  

___________________________________________________________________, inscrita no (Razão 

Social da Empresa) CNPJ nº _____________________, Endereço: 

_________________________________  

 

DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa ____________________, inscrita no CNPJ nº 

_______________, cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de 

pequeno porte estabelecidos pela Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 

3º, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nessa Lei Complementar. Declaro, ainda, 

que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 

123, de 14.12.2006, e que se compromete a promover a regularização de eventuais defeitos ou restrições 

existentes na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do 

certame. 

 

Sou optante do Sistema Simples Nacional?  

(  ) SIM  (  )NÃO  

 

__________________________________________  

Local/ Data  

 

____________________________________ 

Nome da empresa + Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 

CPF do responsável 
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ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO FAMILIAR 

(papel timbrado da empresa) 

 

TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

 

 

(nome empresarial da licitante)______________________, inscrita no CNPJ nº:_____________________, 

com sede na ___________________________ (endereço completo )__________________________, por 

intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) __________________________________, infra-

assinado, portador(a) da Carteira de Identidade nº ______________________ e do CPF/MF nº 

__________________________, para fins do presente processo licitatório, DECLARA não possuir em seu 

quadro societário cônjuge, companheiro (a) ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou 

afinidade, até o terceiro grau, de servidor público da ativa na Prefeitura xxxxxxxxxxxxxxxxxxx que 

impossibilite a participação no referido Pregão Eletrônico nº **/20__  

 

 

xxxxxxxxxxxxxxx, ............ de ............................... de ............  

 

 

 

____________________________________ 

Nome da empresa + Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 

CPF do responsável 
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ANEXO IX – Ficha técnica descritiva do objeto 

 

Ficha Técnica Descritiva do Objeto 

Número do edital:  

Órgão comprador: 

Lote/Item DESCRIÇÃO QUANT 

MARCA 

e  

MODELO 

VAL 

UNIT. 

VAL. 

TOTAL 

      

Prazo de validade da proposta (em dias, conforme estabelecido no edital): 

Preço para o lote único (em R$):  

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação e que 

nossa proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (edital).  

Declaramos, ainda, que estamos enquadradas no Regime de tributação de Microempresa e Empresa de 

Pequeno Porte, conforme estabelece o artigo 3º da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.  

(Somente na hipótese de o licitante ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP). 

Data:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


